
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 

BBII OODDII VVEERRSSII DDAADDEE::   CCHHAAVVÃÃOO  OOUU  PPEEDDRRAA  BBAASSII LL AARR??    
 
“A biodiversidade está no centro do desenvolvimento sustentável. Tem 
impacto na qualidade da vida humana e é uma componente essencial para a 
sustentabilidade de toda a actividade humana, incluindo a das empresas.” 

Sendo 2010 o Ano Internacional da Biodiversidade, 
importa não só divulgar a celebração e promover 
iniciativas no seu âmbito, mas sobretudo explicar o que é 
a Biodiversidade e qual a sua verdadeira importância. 
Até há alguns anos era comum pensar-se que a 
preocupação com a biodiversidade era algo que apenas 
dizia respeito aos investigadores e especialistas na 
matéria e aos “ambientalistas”. Provavelmente, nos dias 
que correm, ainda há muitos de nós que, quer por 
desconhecimento, quer por comodismo, continuam a 
pensar dessa forma. E há também os que pensam que a 
Biodiversidade é um mero chavão que está na moda, 
este ano. 
No entanto, a preocupação com a biodiversidade deve ser 
constante, sobretudo num concelho como o nosso, com 
características marcadamente rurais e com uma forte 
componente da sua actividade económica, directa ou 
indirectamente, ligada à agricultura. 

O “chavão” pode então ser explicado da seguinte forma, 
tal como aparece no site da Agência Europeia do 
Ambiente (AEA): “A biodiversidade engloba a variedade 
de genes, espécies e ecossistemas que constituem a vida 
no planeta. Assistimos actualmente a uma perda 
constante da biodiversidade com profundas 
consequências para o mundo natural e o bem-estar 
humano. As principais causas são as alterações nos 
habitats naturais, resultantes dos sistemas intensivos de 
produção agrícola, da construção, da exploração de 
pedreiras, da sobrexploração das florestas, oceanos, rios, 
lagos e solos, da introdução de espécies alóctones 
invasivas, da poluição e, cada vez mais, das alterações 
climáticas globais.” 

Ora, a Humanidade é, então, parte integrante da 
biodiversidade e a nossa existência/sobrevivência seria 
impossível sem ela. Coisas tão distintas como a qualidade 
de vida, a competitividade económica, o emprego e 
mesmo a segurança, todas elas dependem da existência 

de biodiversidade e do equilíbrio natural que daí resulta. 
A biodiversidade é imprescindível para um inúmero 
conjunto de “serviços” que tendemos a encarar como 
dados adquiridos resultantes do equilíbrio/funcionamento 
da natureza: a regulação do clima, da água e do ar, a 
fertilidade dos solos e produção agrícola, o combustível, 
entre outros.  
Assim, a biodiversidade é, sem dúvida a pedra basilar 
para um desenvolvimento sustentável, pois embora 
tenhamos de satisfazer as necessidades das gerações 
actuais, não podemos deixar de salvaguardar os 
ecossistemas, as espécies e os componentes genéticos 
que compõem a biodiversidade, visto que estes são um 
elemento base para a satisfação das necessidades das 
gerações vindouras. 
Em suma, ecossistemas saudáveis servem de base a 
pessoas saudáveis, empresas sustentáveis, economias 
sólidas e, como tal, a um desenvolvimento sustentável. 
Por último, a título complementar, importa referir que 
quando nos debruçamos sobre os compromissos e 
estratégias nacionais assumidas na área da 
biodiversidade existem dois documentos fundamentais a 
destacar:  
A Convenção da Diversidade Biológica (CDB) de 1992, 
um acordo internacional, que Portugal ratificou em 1993 
(Decreto n.º 21/93, de 29 de Junho), sobre a 
biodiversidade, que assenta em três componentes: 
ecossistemas, espécies e genes. E cujos três objectivos 
principais para a biodiversidade são: a Conservação da 
biodiversidade, a Utilização sustentável dos recursos 
biológicos, e a Partilha equitativa dos benefícios da 
biodiversidade. 
A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB) que formula 10 opções 
estratégicas para a concretização dos objectivos definidos 
na Convenção da Diversidade Biológica. 
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O que é o Ano Internacional da Biodiversidade – 2010? 
AIB – A Assembleia-geral das Nações Unidas declarou o ano de 2010 como Ano Internacional da Biodiversidade, com o 
propósito de aumentar a consciência sobre a importância da preservação da biodiversidade em todo o mundo. 
Esta celebração assume-se como uma oportunidade de excepção para: evidenciar a importância da biodiversidade para 
nossa qualidade de vida; reflectir sobre os esforços já empreendidos para salvaguardar a biodiversidade até o momento, 
reconhecendo as organizações actuantes; e promover e dinamizar todas as iniciativas de trabalho para reduzir a perda da 
biodiversidade. 
 

Quais os objectivos do Ano Internacional da Biodiversidade 2010? 
• Aumentar a consciência sobre a importância de salvaguardar a biodiversidade para a continuidade da vida na Terra, 
identificando e combatendo as ameaças subjacentes. 
• Aumentar a consciência sobre a importância dos esforços já empreendidos por governos e comunidades para salvar a 
biodiversidade, promovendo a participação de todos. 
• Incentivar os povos, organizações e governos a tomarem medidas imediatas necessárias à defesa da perda da 
biodiversidade. 
• Promover soluções inovadoras para reduzir as ameaças que se abatem sobre a biodiversidade. 
• Estabelecer um diálogo entre os participantes sobre as medidas a serem adoptadas após o ano de 2010, garantindo a 
continuidade dos programas desenvolvidos. 

LINKS ÚTEIS – Para saber mais... 

Agência Europeia do Ambiente 
http://www.eea.europa.eu/pt/ 
Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade 
http://portal.icnb.pt/ICNPortal/vPT2007/Homepage.htm 
Comité Português para a Biodiversidade 
http://www.portugalbiodiversidade.org/ 
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 Programa LIFE+ 
Instrumento financeiro para o ambiente, 
estabelecido pelo Regulamento (CE) N.º 
614/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 23 de Maio de 2007, com vista a 
contribuir para a execução, actualização e 
desenvolvimento da política e da legislação 
ambiental da UE, incluindo a integração do 
ambiente noutras políticas. 

Componentes do Programa: 
- Natureza e Biodiversidade 
Natureza: Projectos de demonstração de Boas 
Práticas, para implementação dos objectivos 
da Directiva 79/409/EEC (Aves) e da Directiva 
92/43/EEC (Habitats), incluindo sítios da rede 
Natura 2000; 
Biodiversidade: Demonstração de projectos 
inovadores para implementação de certos 
objectivos constantes da Comunicação da 
Comissão - COM (2006) 216 final – sobre o 
combate à perda da biodiversidade. 
- Política e Governação Ambiental 
Contribuir para:  

- Desenvolvimento de abordagens, 
tecnologias, métodos e instrumentos 
inovadores; 
- Criação de conhecimento base tendo em 
vista o estabelecimento de medidas de 
política e legislação ambiental; 
- Monitorização das pressões ambientais – 
incluindo florestas e interacções 
ambientais; 
- Implementação da política comunitária 
ambiental. 

- Informação e Comunicação 
Implementação de campanhas de 
comunicação e sensibilização de assuntos 
ambientais, protecção da natureza ou 
conservação da biodiversidade. Sensibilização 
para a prevenção de fogos florestais, 
incluindo formação especial para os agentes 
envolvidos na prevenção. 

Prioridade para 2010: Perda da 
Biodiversidade. 

Data limite de apresentação das 
candidaturas: 1 de Setembro de 2010 (17h) 

Entidades Responsáveis em Portugal: 
Agência Portuguesa do Ambiente (APA) - 
entidade coordenadora ao nível nacional, 
presta apoio aos potenciais proponentes na 
fase de preparação de candidaturas, 
centraliza a sua recepção e remete-as à 
Comissão Europeia.  
Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ICNB) – colabora com a APA 
na componente "Natureza e Biodiversidade". 
 



 

 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Oportunidades e Incentivos 

 
INOV Contacto Estágios Internacionais:  
Estão abertas, até 30 de Junho, as inscrições para a edição 2009 do 
Programa INOV Contacto - Estágios Internacionais de Jovens 
Quadros, promovido pelo Ministério da Economia e Inovação e gerido pela 
AICEP Portugal Global (apoiado pelo QREN/POPH), que visa apoiar a 
formação de jovens qualificados em contexto internacional. 
São aceites candidaturas de: 

• Jovens desempregados ou à procura do 1º emprego,  

• Com idade até 30 anos 

• Fluência em Português, Inglês e noutro idioma (preferência para 
Francês, Espanhol, Alemão ou Italiano) 

• Qualificação superior, com preferência para as áreas de formação em 
Gestão/Economia, Marketing, Engenharias e Tecnologias da 

Informação/Redes/Telecomunicações. 
 
Portaria nº 1103/2008 de 2 de Outubro 
Cronograma edição 2009 
Inov Contacto - Apresentação 
Regulamento e Acordo Inov Contacto 
Site: http://www.portugalglobal.pt/PT/InovContacto/ 
  

 A rede de Lojas da Exportação  
É um  novo serviço de proximidade, que tem como objectivo incentivar as 
PME com vocação exportadora a iniciar o seu processo de 
internacionalização ou a ampliar a sua actividade em mercados externos.  
O serviço constitui uma das medidas do Pacto para a Internacionalização, 
um compromisso do Governo para reforçar a promoção das exportações 
nacionais e contribuir para aumentar a presença das PME portuguesas em 
mercados internacionais. 
Disponíveis nos serviços regionais do IAPMEI, numa parceria com a AICEP, 
as Lojas da Exportação vão apoiar tecnicamente as PME na sua abordagem 
a mercados internacionais, ajudando-as na formulação de estratégias e no 
contacto com parceiros locais, numa rede de 14 pontos que cobrem todo o 
País. 
Que serviços disponibilizam 
> Apoio na formulação de estratégias de abordagem a mercados 
internacionais; 
> Informação sobre mercados; 
> Assistência na procura e contacto com parceiros locais; 
> Informação sobre instrumentos financeiros de apoio à 
internacionalização; 
> Dinamização de oportunidades de negócio; 
LISBOA 
Estrada do Paço do Lumiar, Campus do Lumiar, Edifício A – 1649-038 
Lisboa 
Tel: 21 383 60 00 
E-mail : info.lisboa@iapmei.pt 
 

    
Missões Empresariais  
 
Argélia, de 18 a 23 de Setembro de 2010  
Marrocos, de 11 a 16 de Outubro de 2010   
Tunísia, 1 a 6 de Novembro de 2010  
 
Não perca esta oportunidade, vagas limitadas  
O projecto destina-se a co-financiar acções de internacionalização das 
empresas participantes, incluindo, portanto, despesas relacionadas com 
acções de prospecção e promoção internacional, nomeadamente, 
deslocações e alojamento de um representante da empresa, aquisição de 
informação e documentação. Serão elegíveis despesas realizadas no 
período de Out/2009 a Dez/2010 sendo a taxa de incentivo de 45%.  
O projecto co-financia as seguintes actividades:  

• Workshop formativo sobre o mercado-alvo, informação e 
documentação;  

• Análise de mercado-alvo;  

• Uma missão empresarial por mercado (viagem e estadia de 1 
participante da empresa) com uma forte componente de contactos 
bilaterais agendados pela AERLIS;  

• Avaliação da participação;  
• ROC (obrigatório para a certificação das despesas para submissão em 
pedido de pagamento).  

Poderão participar PME com sede nos concelhos de Alenquer, Torres 
Vedras, Sobral de Monte Agraço, Arruda dos Vinhos, Lourinhã e 
Cadaval, com actividade nos sectores da indústria, energia, 
construção, comércio, turismo, transportes, logística e serviços.     
Caso esteja interessado preencha o seguinte formulário de 
adesão.  
Assim, pretende-se apoiar PME que pretendam iniciar ou reforçar a sua 
actividade neste mercado, podendo no caso de empresas com sede nos 
concelhos de: Alenquer, Torres Vedras, Sobral de Monte Agraço, Arruda 
dos Vinhos, Lourinhã e Cadaval, ser integradas num projecto já aprovado 
no âmbito do QREN, obtendo assim a comparticipação até 45% das 
despesas elegíveis. 
Site: http://www.aerlis.pt/index.php/AERLIS/AERLIS-promove-Projecto-
Conjunto-para-Internacionalizacao-de-PME.html 

 

                           
PME Solar Térmico  
Sistemas de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de 
PME – Projecto Individual - AAC/03/SI/2010 
Concurso Aberto até 31 de Agosto para os Projectos Individuais no 
âmbito do SI à Qualificação e Internacionalização de PME - Solar Térmico. 
São susceptíveis de apoio os projectos que incluam investimentos que 
respeitem a instalações de sistemas Solares Térmicos para aquecimento 
de águas, sistemas de climatização e ainda os investimentos relacionados 
com a sua envolvente passiva, ou seja:  
a) Instalações de sistemas de produção de energia Solar Térmico:  
i. Para AQS (Água Quente Sanitária);  
ii. Para climatização (heating & cooling).  
b) Envolvente passiva associada à instalação dos equipamentos referidos 
em a), através da optimização do consumo de energia, designadamente 
com a instalação de isolamentos térmicos ou de correcção do factor solar 
nos vãos envidraçados (não são elegíveis as despesas com construção e 
mão de obra).  
1. Prazo para a Apresentação de Candidaturas: Até 31 de Agosto de 
2010 (24 horas).  
2. Data Limite para a Comunicação da Decisão aos Promotores: 26 
de Novembro de 2010. 
3. Limites das Despesas Elegíveis  
Os limites mínimo e máximo de despesa elegível são de 10.000 euros e 
500.000 euros, respectivamente. 
4. Condições Específicas de Elegibilidade  
a) Serem sustentados por uma auditoria energética, realizada por 
técnicos ou entidades devidamente habilitadas para a elaboração de 
auditorias energéticas  
b) Apenas serão consideradas as instalações que contemplem 
equipamentos solares térmicos certificados – Marca Produto CERTIF ou 
Marca Solar Keymark. 
c) A instalação deve ser realizada por instaladores ou por empresas 
devidamente certificadas com certificado de aptidão profissional (CAP) 
reconhecido pela Direcção Geral de Energia e Geologia;  
d) Contemplar uma definição clara e prévia do Cronograma de 
implementação do projecto;  
e) Certificação energética final da instalação;  
f) Contemplar uma Garantia de Manutenção – durante 6 anos associado 
ao investimento no caso dos equipamentos de tecnologia solar térmica 
(colector solar, depósito e módulo solar).  
Para mais informação: 
Site: http://www.incentivos.qren.pt/ 

 

  
Linha de Crédito PME Investe VI 
Linhas Específicas Linha PME 

Investe V 
(milhões €) 

Linha PME 
Investe VI  
(milhões €) 

Total 
(milhões €) 

Montante global da Linha 750 1.250 2.000 

Linhas Específicas:       
Micros e Pequenas 
Empresas 

250 350 600 

Geral 500 900 1.400 
Dotação Geral 500 450 950 
Dotação Específica 
Exportadoras 

- 450 450 

 

1 - Montante Global e Linhas Específicas  
Na Linha Específica Geral é criada uma dotação específica para empresas 
exportadoras no valor de 450 milhões de euros. 
2 - Condições a Observar pelas Empresas Beneficiárias 
- Exportadoras: condições cumulativas a observar pelas empresas 
beneficiárias: 
- Empresas industriais ou de serviços que não integrem grupos 
empresariais cuja facturação consolidada seja superior a 75 milhões de 
euros. São ainda elegíveis as empresas comerciais que exportem bens ou 
serviços produzidos em Portugal; 
- Exportar pelo menos 10% do seu volume de vendas ou um valor 
superior a 150 mil €, sendo consideradas como exportação as vendas 
destinadas a empresas exportadoras 
3 - Operações Elegíveis  
- Investimento novo em activos fixos corpóreos ou incorpóreos 
(realizados no prazo máximo de 6 meses após a data da contratação) 
- Reforço do fundo de maneio ou dos capitais permanentes 
- Até 30% do empréstimo para liquidar dívidas contraídas junto do 
sistema financeiro nos 3 meses anteriores à contratação da operação e 
destinadas, exclusivamente, à regularização de dívidas à Administração 
Fiscal e Segurança Social 
4 - Tipo de Operações 
- Empréstimos de médio e longo prazo 
- Locação Financeira (com prestações de capital constantes) 
5 - Montante Máximo por Empresa 

Linha Específica  Montante (€) 
Micro e Pequenas Empresa   

   Micro Empresas     25.000 

   Pequenas Empresas     50.000 
Geral   
   PME Líder 1.000.000 

   Outras    750.000 
 

Para informações sobre a Linha de Crédito PME Investe V  
Site: http://www.iapmei.pt/iapmei-art-03.php?id=2561 
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   Seminário "Gestão, Protecção e Avaliação de Marcas" – 
Oeiras 16 de Setembro, 9h30 – 13h00 
Objectivos:  

- Alertar para a importância das marcas na estratégia das empresas, enquanto 
sinónimo de competitividade e permanência no mercado;  
- Elucidar acerca dos procedimentos necessários de forma a salvaguardar e 
garantir o registo e protecção de uma marca;  
- Salientar a importância de uma estratégia de gestão, protecção e avaliação de 
marcas;  
- Apresentar um caso de sucesso em avaliação de activos. 
Mais informação em www.aerlis.pt ou pelo tel. 210 105 000. 
 

Novas Acções a Arrancar a partir de Setembro de 2010  

Segurança no Trabalho - Avaliação e Controlo de Riscos |  a iniciar a partir 

de Setembro 2010  |  50h 

Legislação Laboral - Contrato de Trabalho/Direitos individuais  |  a iniciar 

a partir de Setembro 2010  |  50h 

 Língua Espanhola - Iniciação |  a iniciar a partir de Setembro 2010  |  50h 

 Língua Inglesa - Desenvolvimento  |  a iniciar a partir de Setembro 2010  |  

50h 

 Princípios de Contabilidade  | a iniciar a partir de Setembro 2010  |  50h 

 PowerPoint  |  a iniciar a partir de Setembro 2010  |  50h 

Destinatários: Activos empregados/desempregados com mais de 18 anos de 

idade. 

 Qualificação: 9º ano até 12º ano. 

 Regalias: Subsídio de Alimentação  |  Certificado de Formação Profissional 

 Horário: Pós-laboral - 19.30h-23.00h 

  
Mais informação em http://www.airo.pt/custompages/ 

 
Projectos de Eco Inovação  
PPrraazzoo  aattéé  99  ddee  SSeetteemmbbrroo  22001100  
 
Encontra-se aberto, até ao dia 9 de Setembro, o período para o envio de 
propostas ao Programa Eco-Inovação, que destina, em 2010, € 35 milhões ao 
financiamento da primeira aplicação, ou replicação a nível do mercado, de 
alguns dos melhores produtos, técnicas, processos ou práticas “eco-
inovadoras”.  
  
Esta iniciativa da Comissão Europeia (CE) visa promover o desenvolvimento 
do mercado para produtos e serviços “eco-inovadores”, ao mesmo tempo que 
procura promover as capacidades de inovação das Pequenas e Médias 
Empresas (PME) da União Europeia. 
As candidaturas estão abertas a todas as entidades legalmente estabelecidas 
nos países elegíveis, contudo será dada prioridade às PME que tenham 
desenvolvido um produto, processo ou serviço inovador com benefícios 
ambientais. 
 
Site: www.portaldaempresa.pt] 
 
 

 
Linha de Crédito para reconversão dos empreendimentos turísticos   
   
Integrada na Linha de Crédito ao Investimento no Turismo - Protocolos Bancários, esta 
linha específica dirige-se a projectos que visem a reconversão de empreendimentos 
turísticos nas tipologias previstas no Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março. 

 
A Linha de Crédito ao Investimento no Turismo passou a prever uma linha específica 
para financiamento de projectos que visem a reconversão 
de empreendimentos existentes nas tipologias estabelecidas no regime jurídico da 
instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos, consagrado no 
Decreto-Lei n.º 39/2008. 

 
 

Prazos: até 31 de Dezembro de 2010 ( apresentação de candidatura junto de um Banco) 
 

 
Site : http://www.turismodeportugal.pt 

 

  Plataforma do Empreendedor 
 
É uma iniciativa da Associação Industrial Portuguesa - Confederação 
Empresarial, em parceria com o Gabinete de Estratégia e Planeamento 
(MTSS), estando a ser desenvolvida com o apoio do Programa Operacional de 
Assistência Técnica (POAT). 
Esta iniciativa apoia a formação das pessoas, valoriza os seus conhecimentos 
e potencia as suas capacidades.  
Apoiando-se em duas dinâmicas principais: uma plataforma Web, com uma 
infinidade de informação útil e actualizada sobre o tema empreendedorismo e 
workshops temáticos, realizados em sala, a Plataforma do Empreendedor é 
uma mais valia para futuros empreendedores e uma referência para os 
Gestores das PME.  

                      
Site:  www.empreender.aip.pt  
 

 

Oportunidades de Formação 
 

Oportunidades e Incentivos 
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IInnssttaallaaççããoo  ddee  JJoovveennss  AAggrriiccuullttoorreess  
PPrraazzoo  aattéé  3311  ddee  DDeezzeemmbbrroo  ddee  22001100  
OObbjjeeccttiivvooss  ddoo  aappooiioo::  

• Fomentar a renovação e o rejuvenescimento das empresas agrícolas; 

• Promover o processo de instalação de jovens agricultores; 

• Contribuir para uma adequada formação e qualificação profissional dos 
jovens agricultores.  

BBeenneeffiicciiáárriiooss  

• Jovens agricultores em regime de primeira instalação 

• Pessoas colectivas, em que os sócios gerentes que detenham a maioria do 
capital social tenham mais de 18 anos e menos de 40 à data da 
apresentação do pedido de apoio. 

Forma e Limites dos Apoios  
Prémio à 1ª instalação no valor de 40 000 Euros.  

 
Compromissos dos Beneficiários  

• Cumprir o plano empresarial; 

• Manter a actividade pelo menos durante 5 anos; 

• Cumprir as obrigações legais, designadamente as fiscais e para com a 
segurança social; 

• Cumprir as normas comunitárias ou assegurar a adaptação às mesmas 
num prazo de 36 meses, a contar da data de instalação, quando houver 
necessidade de realizar investimentos para o seu cumprimento; 

• Possuir registo da exploração no Sistema de Identificação Parcelar (SIP).  
Site: http://www.proder.pt 
 

  ACTUALIZAÇÃO DO PARCELÁRIO 
Com o objectivo a atribuição de um único número a cada elemento da 
exploração agrícola parcela, prédio, grupo de parcelas e/ou prédios), de modo a 
permitir a referenciação geográfica das explorações fins de cálculo das Ajudas 
Comunitárias e para as acções de controlo. 
Poderá fazer a sua inscrição ou actualização do parcelário numa das 
salas de atendimento existentes para o efeito. 

Site: http://www.ifap.min-agricultura.pt/portal/ 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
         
 
 
 
 
 
 
 

  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

MMuunniiccííppiioo  ddoo  CCaaddaavvaall  
  CCââmmaarraa  MMuunniicciippaall  

GGaabbiinneettee  AAsssseessssoorriiaa  TTééccnniiccaa  --PPllaanneeaammeennttoo  
AAvv..  DDrr..  FFrraanncciissccoo  SSáá  CCaarrnneeiirroo  

2550-103 CCAADDAAVVAALL 
 

Envie um email para gat.planeamento@cm-cadaval.pt, para receber mais informação.  
 

 

Curiosidades 

Agenda  
 

 
ONU destaca Serviços Portugueses Centrados nos Cidadãos 
O Programa Simplex, a abordagem multicanal na distribuição de serviços 
públicos e os projectos do Plano Tecnológico foram distinguidos pelas Nações 
Unidas como as três iniciativas inovadoras centradas na modernização do 
serviço público português.  
As boas práticas dos serviços portugueses, agora reconhecidas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), facilitam e potenciam o 
desenvolvimento de novos serviços centrados no cidadão. É igualmente 
destacada a abordagem multicanal, que permite uma oferta mais integrada e 
favorável, através da articulação de serviços entre as Lojas do Cidadão e os 
Portais do Cidadão e da Empresa.  
 Site: http://www.ama.pt/ 

 Programa “Prove Portugal” - Gastronomia & Vinhos   
 A 15 de Junho foi lançado, na presença do Ministro da Economia, da 
Inovação e do Desenvolvimento e do Secretário de Estado do Turismo, no 
Palácio Nacional de Queluz, o programa PROVE PORTUGAL. 
O Programa pretende aumentar a visibilidade, reconhecimento e a percepção, 
nacional e internacional, de uma Gastronomia de excelência, sustentada em 
produtos genuínos de grande qualidade e em profissionais que, a cada dia, 
reinventam a nossa cozinha e os nossos vinhos.  
PROVE PORTUGAL é organizado pelo Turismo de Portugal em parceria com a 
Academia Portuguesa de Gastronomia. 
.apea.pt/ 

 
FUNDO PORTUGUÊS DE APOIO AO INVESTIMENTO EM MOÇAMBIQUE  
A Associação Empresarial de Portugal (AEP) está a concretizar em 2010 o seu 
maior plano de internacionalização de sempre.  
Estão envolvidas mais de 150 empresas industriais e de serviços, dos mais 
variados sectores de actividade, num investimento que ronda os 4,5 milhões 
de euros, comparticipado em quase metade pelo QREN.  
Este Fundo, para além de promover a cooperação e a solidariedade com 
Moçambique, proporciona mais-valias para a economia e para as empresas 
portuguesas,  
Site  : http://www.portugalglobal.pt/ 

                       
Workshop “Segurança e Protecção Ambiental” 
Local: Auditório Municipal, Edifício Paços do Concelho 
Data: 16 Julho de 2010. 
Hora: 14h 
Painéis Temáticos: 
1.º – Turismo sustentável. Geoturismo. 
2.º – Ameaças de origem natural e antropológica. Vulnerabilidades.                                 
3.º - Responsabilidade ambiental. Novo regime jurídico. 
4.º - Custos das diferentes catástrofes. Capacidade de resiliência. 
 

Seminário Técnico – Regeneração Urbana sustentável  
Local: Auditório Municipal da Casa da Música em Óbidos 
Data: 16 Julho de 2010. 
Programa:  
9h00 – Sessão de Abertura  
Telmo Faria, Presidente da Câmara Municipal de Óbidos 
Pedro Santos, Presidente da APEA 
Aline Delgado, Portal da Construção Sustentável 
Site: www..apea.pt 
 

 
A 5ª Expo Conferência da Energia está marcada para os dias 16, 17 e 18 de 
Novembro, em Lisboa. 
Organizada pelo Jornal água&ambiente, esta edição contará com as seguintes 
iniciativas: 
 FÓRUM DA ENERGIA  
- Estratégia Nacional para a Energia 2020 
- Plano de Acção para a Eficiência Energética 
- Plano de Acção para as Energias Renováveis 
- Liberalização dos Mercados de Electricidade e Gás 
 
 

 
 
Acesso a Segurança Social Directa disponível com Cartão de Cidadão 
O que é? 
A Segurança Social Directa é o novo meio de comunicação dos Cidadãos e das 
Empresas com a Segurança Social, através da Internet. 
Benefícios 

Possibilitar aos Cidadãos e às Empresas relacionarem-se com a 
Segurança Social através da Internet de forma Rápida, Simples e Segura  
Promover a desmaterialização e simplificação de processos 
Possibilitar a verificação por parte dos Cidadãos do cumprimento das 

Obrigações Contributivas 
Acesso ao Serviço 
Para Empresas 
Pode aceder à Segurança Social Directa utilize o acesso (NISS e palavra 
chave) do serviço de Declaração de Remunerações que utiliza, DRI ou DR-
Online. 
Se ainda não aderiu aos Serviços de Declarações de Remunerações, Registe-
se Aqui. 
Para Beneficiários 
A adesão ao Serviço Segurança Social Directa é feita no Site.  
É enviado o acesso para a Morada registada na Segurança Social. 
 
 Site : http://www1.seg-social.pt/left.asp?01.09.05.01 
 

  Erradicação de Sucatas 
O Plano de Erradicação de Sucatas já conseguiu desmantelar 803 unidades 
ilegais em todo o país, mais do que as 783 detectadas no início do projecto 
em 2008. 
Site: http://www.apea.pt/ 

   Inaugurado Primeiro Posto de Carregamento Mbi.E 
 
Foi inaugurado a 29 de Junho, o primeiro ponto de carregamento Mobi.E para 
automóveis eléctricos. O ponto de carregamento inteligente está localizado no 
Parque das Nações e constitui o início de uma rede integrada que se pretende 
distribuir por todo o país. 
Site: http://www.portaldocidadao.pt/PORTAL/pt/noticias/ 
 
 

 

Actividade de Centro de Inspecção de Veículos 
Decreto-Lei 48/2010 de 11 de Maio 
Estabelece o novo regime de acesso à actividade de Centro de Inspecção de 
Veículos. Pretende-se beneficiar o cidadão9 com serviços de maior proximidade, 
pelo que passará a ser possível a abertura de Centros de Inspecção em cada um 
dos 161 Municípios que ainda não dispõem de qualquer Centro. 
 

Reordenamento da Rede Escolar  
Resolução de Conselho de Ministros n.º 44/2010 
Pretende adaptar a rede escolar ao objectivo de uma escolaridade de 12 anos 
para todos os alunos, adequar a dimensão e as condições das escolas à 
promoção do sucesso escolar e promover a racionalização dos agrupamentos de 
escolas. 
 

Regime de Exercício da Actividade Pecuária 
Decreto-Lei n.º 78/2010 de 25 de Junho 
Normaliza a actividade do sector pecuário, através do estabelecimento de regras 
que, potenciem crescimento económico e garantam a protecção da hígio -
sanidade e do bem -estar animal, da saúde pública e a protecção do ambiente. 
 

Protecção de Frangos de Carne para consumo Humano 
Decreto-Lei 79/2010 de 25 de Junho 2010 
Estabelece as regras mínimas para a protecção de frangos de carne,. Aplica-se  
aos núcleos de produção em explorações de frangos de carne que disponham de 
núcleos de reprodução e de núcleos de produção. 
 

Fundo de Apoio à Internacionalização 
Decreto-Lei n.º 57/2010 - I Série n.º 106, de 1/06 
Cria o Fundo de Apoio à Internacionalização e Exportação (FAIE). Com um 
capital inicial de 250 000 000 €, o FAIE, destina-se a apoiar operações de 
desenvolvimento das pequenas e médias empresas (PME) 
 

Apoio à Protecção de Crianças e Jovens  
Decreto-Lei n.º 63/2010 - I Série n.º 111, de 09/06 
Prevê a atribuição de um novo apoio económico de base no âmbito das medidas 
de promoção e de protecção destinadas a crianças e a jovens que são acolhidos 
por pais, familiares e por pessoas que com eles tenham estabelecido uma 
relação de afectividade recíproca.  
 

Programa de Estabilidade e Crescimento  
Lei n.º 12-A/2010 de 30 de Junho 
Aprova o conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental que visam 
reforçar e acelerar a redução de défice excessivo e o controlo do crescimento da 
dívida pública previstos no PEC  
 

 

 Legislação  


